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Poder Judiciário da Paraíba

Comarca da Capital

1ª Vara da Infância e da Juventude
Ref. Processo nº 0000000-00.0000.000.0000
SENTENÇA
INFÂNCIA E JUVENTUDE. AÇÃO DE DESTITUIÇÃO DO MANDATO DE CONSELHEIRO TUTELAR. LIMINAR DEFERIDA. DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA COMO PROVA PARA INSCRIÇÃO DE PARTICIPAÇÃO DE ELEIÇÃO DO CONSELHO TUTELAR. INEXISTENCIA DE AUTENTICIDADE. NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. IDONEIDADE MORAL. CARÊNCIA. DECRETAÇÃO DA PERDA DO MANDATO DE CONSELHO TUTELAR. PROCEDENCIA DO PEDIDO.
Comprovada a produção de documento falso em processo eleitoral para escolha de um dos membros de Conselho Tutelar, violam-se os princípios éticos esculpidos pela legislação própria, não restando outro entendimento jurídico, senão a destituição do cargo preenchido, quando o candidato eleito toma posse irregularmente. 
Vistos etc.

Trata-se de Ação de Destituição do Mandado de Conselho Tutelar ajuizada pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA visando à decretação da perda do mandato de A. A., Conselheiro Tutelar deste Município, com pedido de liminar de suspensão de suas funções de suplente até a decisão final.

Alega o representante do Ministério Público, na exordial, que o referido Conselheiro teve sua inscrição deferida pelo CMDCA/JP para participar do pleito eleitoral para escolha dos Conselheiros Tutelares de João Pessoa. Entretanto, afirma que foi descoberto, posteriormente ao deferimento da candidatura, que a declaração comprobatória da experiência de dois anos exigida no art. 46, V, da Lei Municipal nº 11.407/08, entregue pelo promovido é falsa, pois não se coaduna com a realidade.
Alega, ainda, que diante desse fato foi requisitado do CMDCA toda a documentação relativa ao pedido de inscrição do requerido, tendo sido realizada uma audiência, oportunidade em que estiveram presentes representantes de todas as entidades envolvidas e o CMDCA, a fim de comprovar junto aos emissores a autenticidade das informações constantes nas declarações de experiência emitidas pelo promovido.

Por fim, aduz que quanto à declaração apresentada pelo promovido, o Sr. D. M., presidente da instituição MR, informou que o promovido nunca frequentou nem foi voluntário nessa ONG, ficando, assim, constada a inidoneidade da declaração apresentada pelo réu.

Documentos juntados às fls. 09/21.

Citado, o promovido juntou contestação às fls. 27/34, alegando que a declaração emitida pelo presidente da ONG MR, Sr. D. M., foi é idônea, uma vez que esse quando a emitiu tinha ciência de que a declaração seria para fins de inscrição para concorrer a uma vaga de conselheiro tutelar do Município de João Pessoa/PB, bem como sabia que o promovido frequentava e ajudava a referida ONG há mais de dois anos.

Documentos juntados pelo promovido às fls. 36/122.

Liminar deferida às fls. 124/126.
Impugnação à contestação às fls. 127/129.

O prefeito do Município de João Pessoa, bem como o presidente do Conselho Tutelar da Região Sul foram cientificados às fls. 131/132.

Intimadas as partes para especificarem as provas que desejavam produzir, o promovido não se manifestou, conforme certidão de fl. 146, o promovente por sua vez manifestou-se à fl. 148.

Termo de audiência e dos depoimentos das testemunhas juntados às fls. 200/202.

Razões finais em forma de memoriais do Ministério Público acostadas às fls. 203/206.
A parte promovida peticionou nos autos e requereu a improcedência do pedido da exordial às fls. 208/209.
É o relatório.

Passo a fundamentar.
O Estatuto da Criança e do Adolescente, em seu art. 133, prevê que para a Candidatura a membro do Conselho Tutelar, será exigido como um dos requisitos a reconhecida idoneidade moral.
Quanto às regras mais específicas o ECA remete à Lei Municipal a competência para estabelecer regras referentes específicas ao processo eleitoral para escolha dos membros do Conselho Tutelar.
Nesse sentido, a Lei Municipal nº 11.407/2008, em seu art.46, V, enuncia que:
Art. 46 Somente poderão concorrer à eleição os candidatos que preencherem, até o encerramento da inscrição, os seguintes requisitos:
(...)

V- experiência mínima de 02 (dois) anos, na área de defesa ou atendimento com crianças ou adolescentes, comprovada através de documento fornecido por instituição público ou privada registrada no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. E que, tal período de dois anos de experiência, haja ocorrido nos últimos seis anos anteriores à eleição.
Destarte, em face das provas carreadas aos autos, ofertadas pelo Ministério Público e colhidas em audiência sobre os fatos imputados ao demandado, não restaram dúvidas em relação ao fato de que a documentação apresentada pelo demandado feriu completamente os princípios éticos e legais norteadores pela Lei Municipal referida, a qual rege todo o processo da eleição para o cargo de Conselheiro Tutelar.
Tudo isso foi constatado quando o presidente da ONG MR relatou os fatos à Promotoria da Infância e da juventude, conforme termo de declaração constante às fls. 09/10, declaração essa que foi ratificada em depoimento prestado na audiência de instrução e julgamento, ocasião em que afirmou que:
“não conhecia o promovido até o dia em que foi procurado pelo promovido e naquela ocasião lhe informou que pretendia abrir uma Casa de Recuperação para Adolescentes; (…) que em nenhum momento o promovido disse ao depoente que pretendia ser candidato a Conselheiro Tutelar; que foi induzido a erro, pois estava na certeza que tal documento seria utilizado para a abertura da mencionada Casa de Recuperação; que o demandado nunca prestou serviço à referida ONG,  que foi induzido a erro pelo promovido e por isso emitiu a certidão (...)”
Ademais, oportunizado o direito à ampla defesa e ao contraditório, o promovido, em sua peça contestatória restringe-se notadamente ao argumento de que a declaração apresentada é válida na forma do art. 46, da Lei Municipal nº 11.407/08, porém não apresentou nenhuma prova capaz de elidir a veracidade das alegações apresentadas na inicial.

Nesse sentido, na mesma audiência, foi ouvida uma testemunha indicada pela defesa promovido, o conselheiro tutelar L. J. que asseverou que:
“o promovido nunca comentou com o depoente sobre possível período de permanência na Missão Restauração, mas em outra instituição não registrada no CMDCA (…) que o depoente não sabe informar se o promovido em algum momento chegou a trabalhar na MR”. 
Sendo assim, diante das provas constantes nos autos, resta claro que o demandado não atendeu aos requisitos exigidos pela Lei nº 11.407/2008, configurando motivo para cassação de cargo de Conselheiro, conforme julgados da jurisprudência pátria que abaixo transcrevo: 
APELAÇÃO CÍVEL. SERVIDOR PÚBLICO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DESTITUIÇÃO DE CONSELHEIRO TUTELAR. 1. Reconhecida a competência desta Câmara para a apreciação do feito, nos termos do artigo 11, inciso II, alínea a, da Resolução n. 01/1998, visto tratar-se de questão envolvendo a regularidade de investidura de agente público. 2. Demonstrada a utilização, pelo demandado, de declarações falsas para fins de comprovação de experiência no trato com crianças e adolescentes, resta caracterizada a ausência de idoneidade para o exercício da função de Conselheiro Tutelar, mostrando-se adequada a sua destituição. APELAÇÃO DESPROVIDA. (Apelação Cível Nº 70027036862, Terceira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rogerio Gesta Leal, Julgado em 05/03/2009) 
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. Condutas inidôneas praticadas por conselheiro tutelar. Destituição do cargo. Sentença mantida. Recurso desprovido. "Devidamente demonstrado que não houve conduta moral idônea por parte do conselheiro tutelar, mostra-se perfeitamente viável a perda de seu mandato, por não ter agido de maneira compatível com suas funções, em conformidade com o estabelecido no art. 133 da Lei n. º 8.069/90. Estatuto da Criança e do Adolescente" (AC n. º 2008.055920-8, de navegantes. Relator: Des. Luiz cézar medeiros). (TJSC; AC 2010.043874-3; Joaçaba; Segunda Câmara de Direito Público; Rel. Des. Subst. Ricardo Roesler; Julg. 06/12/2011; DJSC 17/01/2012; Pág. 312) 
APELAÇÃO CÍVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CONSELHEIRO TUTELAR. DESTITUIÇÃO. AUSÊNCIA DE IDONEIDADE PARA O EXERCÍCIO DO CARGO. PERDA DO OBJETO DA AÇÃO AFASTADA. O encerramento do mandato de conselheiro tutelar não configura perda do objeto da ação, uma vez que o afastamento do conselheiro se deu por liminar, a qual deve ser confirmada a fim de evitar pedido de ressarcimento de vencimentos pelo tempo de afastamento, bem como em razão de restar configurada a inidoneidade moral, evitar futura pretensão do exercício da função de conselheiro tutelar. O conteúdo fático dos autos evidenciam que os atos praticados pelo conselheiro tutelar são totalmente incompatíveis com o exercício desta função, devendo ser mantida sentença que o destituiu do cargo. PRELIMINAR AFASTADA. APELO DESPROVIDO. (TJRS; AC 70038209789; Santo Augusto; Terceira Câmara Cível; Rel. Des. Rogério Gesta Leal; Julg. 30/09/2010; DJERS 01/11/2010) 
Dessa forma, não tendo sido preenchidas todas as condições impostas pelo Edital, ato oficial elaborado com base na mesma Lei Municipal, que por sua vez se rege e comunga com os mandamentos do ECA e, principalmente, da Constituição Federal, descabe a posse do candidato no cargo em questão.

Diante do exposto, confirmo a liminar outrora concedida por este Juízo às fls. 124/126 e JULGO PROCEDENTE o pedido inicial, para decretar a perda do Mandato de Conselheiro Tutelar outorgado pelo CMDCA – Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, desta Capital, preenchido irregularmente por A. A., quando da sua posse, correspondente ao pleito eleitoral do ano de 2013.
Por fim, determino que o referido Conselho adote todas as providências e anotações necessárias ao bom e fiel cumprimento desta sentença, preenchendo, de imediato, o respectivo cargo ao suplente imediato.

Sem custas e nem honorários advocatícios.

P. R. I.

Decorrido o prazo para recursos voluntários, remetam-se os autos ao Tribunal de Justiça para reexame necessário.
João Pessoa, 
Adhailton Lacet Correia Porto
Juiz de Direito 
